
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.944 - PR (2010/0194518-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PAULO ENÉAS DA SILVA PARANHOS NERIS 
AGRAVADO : ERNANDES GOMES PINTO 
ADVOGADO : FERNANDO M BASSUINO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. PROVA MATERIAL 
CONTEMPORÂNEA DE TODO O PERÍODO DE CARÊNCIA. 
DESNECESSIDADE. JUROS DE MORA. INOVAÇÃO DE 
MATÉRIA EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
  1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no 
sentido de que a comprovação da atividade rural se dá com o 
início de prova material, ampliada por prova testemunhal.
  2. Inexiste exigência legal no sentido de que a prova material 
se refira ao período de carência do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, 
desde que ela seja consolidada por prova testemunhal harmônica, 
demonstrando a prática laboral rurícola referente ao período objeto 
da litigância. Precedentes.
  3. É inviável a apreciação de matéria que não foi alegada no 
momento processual adequado, pois à parte é vedado inovar 
pedidos quando da interposição de agravo regimental. 
  4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PAULO ENÉAS DA SILVA PARANHOS NERIS 
AGRAVADO : ERNANDES GOMES PINTO 
ADVOGADO : FERNANDO M BASSUINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS interpõe agravo regimental contra a decisão às fls. 321/322, 

que deu provimento ao recurso especial do ora agravado.

Sustenta, em síntese, que a prova material e testemunhal do labor rural 

deve ser contemporânea ao período de carência consignado no art. 143 da Lei n. 

8.213/91.

Afirma que os juros de mora e a correção monetária devem observar o 

disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões do regimental, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

De início, cumpre ressaltar que a questão relativa à incidência do art. 1º-F 

da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, não foi arguida em 

sede de recurso especial. 

Segundo firme posicionamento desta Corte, inviável a apreciação de 

matéria que não foi levantada no momento processual adequado, pois à parte é vedado 

inovar pedidos quando da interposição de agravo regimental. 

Veja-se o seguinte precedente: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INGRESSO NA CARREIRA SEM CONCURSO 
PÚBLICO APÓS O ADVENTO DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
I - Após o advento da Constituição Federal de 1988, restaram 
expungidas do ordenamento jurídico brasileiro quaisquer formas de 
ingresso, sem concurso público, em cargo público efetivo diverso 
daquele para o qual ingressou o servidor, não se admitindo a 
invocação de pretenso direito adquirido contra a própria 
Constituição Federal. Precedentes do c. STF e desta e. Corte. 
II - In casu, foi adotado o procedimento previsto na Lei Estadual nº 
10.177/98, que prevê, em seu art. 10, inciso I, o prazo decadencial 
de 10 (dez anos) para a Administração Pública anular de ofício os 
seus atos inválidos. 
III - É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar a quaestio 
trazida à baila no recurso especial, sendo obstada a colação de 
matérias não suscitadas anteriormente. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no RMS 22821/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 
02/02/2009) 

Quanto à questão de fundo, a jurisprudência deste Tribunal Superior é 

firme no sentido de que a comprovação da atividade rural se dá com o início de prova 

material, ampliada por prova testemunhal. Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
RAZÕES DA EXORDIAL QUE SE FUNDAMENTAM NA FALTA DE 
APRECIAÇÃO DAS PROVAS. ERRO DE FATO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. RURÍCOLA. CERTIDÃO DE CASAMENTO. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
CUMPRIMENTO. ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
AMPLIAÇÃO DA EFICÁCIA DA PROVA MATERIAL.
1. Em que pese não ter a Autora indicado expressamente o 
ajuizamento da ação com base no inciso IX do art. 485 do Código 
de Processo Civil, das razões apresentadas na petição inicial 
infere-se que se fundamentam na falta de apreciação das provas já 
existentes nos autos originários. Vale lembrar que a ausência de 
indicação do inciso aplicável, não obsta ao bom êxito da ação, 
desde que os fatos narrados mostrem-se claros à aplicação dos 
fundamentos jurídicos.
2.  Resta caracterizado o erro de fato, porquanto foi juntada à 
inicial da ação originária a certidão de casamento da Autora onde 
consta a qualificação profissional do marido como lavrador, não 
havendo, portanto, valoração suficiente das provas carreadas aos 
autos.
3. A comprovação da atividade laborativa do rurícola deve se dar 
com o início de prova material, ainda que constituída por dados do 
registro civil, como a certidão de casamento presente nos autos, 
onde consta a profissão de lavrador atribuída ao marido da Autora, 
que se estende à esposa, em razão da própria situação de 
atividade comum ao casal, afastando a aplicação do enunciado da 
Súmula n.º 149 do STJ.
4. Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, é 
prescindível que o início de prova material se refira a todo período 
de carência legalmente exigido, desde que robusta prova 
testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o àquele 
período, como ocorre na espécie.
5. Ação julgada procedente para, em judicium rescindens, cassar 
a decisão rescindenda e, em judicium rescisorium, negar 
provimento ao recurso especial do INSS. (AR nº 2.972/SP, Relatora 
Ministra  LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12.12.2007, DJU 1º.2.2008).

Ademais, a lei não exige que a prova material se refira ao período de 

carência do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, desde que ela seja consolidada por prova 

testemunhal harmônica, demonstrando a prática laboral rurícola referente ao período 

objeto da litigância, o que ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse diapasão:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
INTEGRAL, MEDIANTE A JUNÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO 
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RURAL COM O URBANO. ATIVIDADE RURÍCOLA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Para efeito de reconhecimento do tempo de serviço urbano ou 
rural, não há exigência legal de que o documento apresentado 
abranja todo o período que se quer ver comprovado, devendo o 
início de prova material ser contemporâneo aos fatos alegados e 
referir-se, pelo menos, a uma fração daquele período, desde que 
prova testemunhal amplie-lhe a eficácia probatória.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1141458/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/2/2010, 
DJe 22/3/2010).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0194518-3 REsp 1.217.944 / PR

Números Origem:  163/2003              1632003               200670160008030

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERNANDES GOMES PINTO
ADVOGADO : FERNANDO M BASSUINO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PAULO ENÉAS DA SILVA PARANHOS NERIS
AGRAVADO : ERNANDES GOMES PINTO
ADVOGADO : FERNANDO M BASSUINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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